








MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL





ATA DA QUADRAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos doze  dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a quadragésima oitava Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Victor Manuel Lledó Carreres (MF), Ana Maria de Resende Chagas (MPO), Henos Amorina (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Silva (CUT), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausentes por motivos justificados os Conselheiros: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Francisco Marcelo Rocha Ferreira (MF), Marcos de Oliveira Ferreira (MPO), Ovídio Garcia Fernandes (FORÇA SIND.), Vicente Paulo da Silva (CUT), Aírton Luís Faleiro e respectivo suplente, Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Ausente o Conselheiro: Leonidas Figueiredo. Convidados e observadores: Celso Barroso Leite, Francisco José Pompeu Campos (SPO/MPAS), Marlene Tomazzetti Urroz (CNC). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, Presidente “ad hoc”, declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos: 1 - Aprovação da  Ata da 47ª Reunião Ordinária. DELIBERAÇÃO: Aprovada, sem ressalvas, por todos os Conselheiros presentes. 2 - Contrato entre o INSS e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT - definição dos parâmetros para negociação. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. DELIBERAÇÃO: Aprovada resolução, cujo texto final ficou de ser elaborado pela Secretaria Executiva. Isto feito, o teor da resolução a ser publicada é o seguinte: “Determinar que sejam consideradas as seguintes diretrizes quando da renovação do contrato entre o Instituto Nacional do Seguro Social  e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, com vistas à prestação de serviços de inscrição/recadastramento, habilitação e pagamento de benefícios: I - Descrição pormenorizada de todos os serviços que serão disponibilizados, competindo a cada Superintendência Estadual decidir sobre sua utilização, conforme as necessidades regionais; assim como atestar a prestação do serviço consoante com os termos do contrato; II - Busca da redução dos preços dos serviços prestados em 20% (vinte por cento), procedendo à análise da planilha de custos operacionais, evitando-se  a adoção de critérios de reajuste fundado na indexação automática; III - Estabelecimento de cláusula de prestação de contas do serviço de pagamento de benefícios, prevendo-se como penalização, em caso de não devolução de créditos decorrentes de benefícios não pagos, a imediata suspensão do pagamento dos serviços; IV - Estabelecimento de parâmetros para a verificação da qualidade dos serviços prestados, nos mesmos termos válidos para a rede bancária, aplicando-se as mesmas diretrizes do Sistema de Acompanhamento do Atendimento Bancário - SAAB, com a adoção de formulário de controle de padrão de qualidade do atendimento; V - Exigência da informatização dos serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; VI - Antecipação, em até 2 (duas) horas, da abertura da agência, para o atendimento exclusivo dos beneficiários do INSS, no dia previsto para o pagamento dos benefícios;  VII - Alocação de  recursos humanos e materiais suficientes em razão da quantidade de pagamentos a realizar no período, de forma que o tempo médio de espera seja de, no máximo, 30 (trinta) minutos; VIII - Preparação prévia dos valores de pagamentos, principalmente quando corresponderem ao salário-mínimo, por ser este de maior freqüência; IX - Adaptação das agências, de forma que o serviço de pagamento de benefício seja feito em local adequado, cuja área física  permita a livre circulação e o conforto dos segurados; X - Treinamento contínuo dos empregados, de acordo com o nível de complexidade do atendimento a ser prestado ao beneficiário do INSS”. 3 - Entidades Filantrópicas. Relator: Dr. Celso Barroso Leite. O relato sobre a matéria foi feito pelo Consultor e Especialista em Previdência Social, Dr. Celso Barroso Leite, autor do texto “Filantropia e Contribuição Social”. O inteiro teor do relato e dos debates encontram-se na transcrição, Anexo I desta Ata. O Presidente “ad hoc”, Doutor Marcelo Viana Estevão de Moraes, informou que o Ministério da Previdência e Assistência Social não logrou êxito nas tentativas de retirar o art. 195 do texto constitucional, bem como o inciso III do art. 55 da Lei nº 8.212/91. O Conselheiro Luiz Fernando Silva sugeriu que a sociedade civil e representantes dos Conselhos de Previdência, de Assistência e de Seguridade Social, se unam no sentido de elaborar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADIN. DELIBERAÇÃO: 1) buscar, juntamente com o Conselho Nacional de Assistência Social e o Conselho Nacional da Seguridade Social, uma proposta de encaminhamento e solução da questão, suscitando, inclusive a presença do Dr. Celso Barroso Leite naqueles colegiados; 2) sem impedimento de que as entidades da sociedade civil promovam uma ação conjunta, de caráter político, na próxima reunião ordinária será dado prosseguimento à discussão do tema, com vistas a aperfeiçoar o regulamento, arts. 30 a 33 do Decreto nº 2.173/97, à luz da legislação pertinente - LOAS e Decretos nºs 752 e 1038; 3) convidar o Dr. Celso Barroso Leite para estar presente à 49ª Reunião Ordinária, com o propósito de colaborar nesse trabalho. 4 - Exposição do Superintendente do INSS e dos Coordenadores do Seguro Social e de Arrecadação e Fiscalização no Estado do Rio de Janeiro, sobre os trabalhos em andamento naquele Estado. Exposição feita pelo Superintendente Substituto, Dr. José Marinho Paulo, pela Coordenadora de Arrecadação e Fiscalização, Drª. Ivone Barros de Souza e Silva e pela Chefe de Divisão do Seguro Social, Drª. Cristina Maria dos Santos Mattos. Os relatos e os debates, encontram-se, na íntegra, na transcrição, Anexo I. DELIBERAÇÃO: Convidar o Diretor de Recursos Humanos do INSS, Dr. Hamilton Martins Silveira, para comparecer à próxima reunião ordinária, a fim de relatar sobre os processos disciplinares em andamento no INSS/RJ e sobre a questão do PCCS. Com base nesse relato o Conselho decidirá pela necessidade de elaboração de resolução que determine um encaminhamento efetivo para a solução  desses assuntos. 5 - Assuntos diversos. 5.1. Ouvidor-Geral da Previdência Social. Tendo em vista que o projeto de lei que tramita na Câmara não logrou êxito até o momento, o Conselheiro Luiz Fernando Silva propôs a redação de uma medida provisória sobre o assunto. DELIBERAÇÃO: Agendar a discussão do tema para uma próxima reunião. III - Assuntos deliberados para constar da pauta da 49ª Reunião Ordinária. 1. Aprovação da Ata da 48ª Reunião Ordinária. 2. Inquéritos Administrativos em andamento no Rio de Janeiro e PCCS. Propostas de solução. Relator: Dr. Hamilton Martins Silveira, Diretor de Recursos Humanos do Instituto Nacional do Seguro Social. 3. Contrato entre o INSS e a Rede Bancária. Definição dos parâmetros para negociação. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. 4. Entidades Beneficentes de Assistência Social. Análise de proposta de alteração do regulamento. Relator: Dr. Marcelo Viana Estevão de Moraes. 5. Exposição do Superintendente do INSS e dos Coordenadores do Seguro Social e de Arrecadação e Fiscalização do Estado de São Paulo, sobre os trabalhos em andamento naquele Estado. 6. Assuntos diversos. IV - Assuntos a serem inseridos na agenda de trabalho do CNPS: a) Acidente do Trabalho; b) Ouvidor-Geral da Previdência Social. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em 12 de novembro de 1997.








Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente ad hoc








Ata aprovada em  04/12/97
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